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    Projecto Zero


    Se acredita na existência de um sistema melhor do que o capitalismo, então, nos últimos vinte e cinco anos, deve ter-se sentido – como Alexander Bogdanov expôs em Red Star – «um marciano encalhado na Terra». Tem uma ideia clara de como deve ser a sociedade, mas não dispõe dos meios para lá chegar.


    No livro de Bodganov, os marcianos decidem eliminar a Humanidade porque esta se mostrou incapaz de instaurar a sociedade pós-capitalista em que eles já viviam. Tratou-se de uma metáfora de Bogdanov para a desilusão do fracasso da revolução em 1905.


    As possibilidades apresentadas neste livro deverão proporcionar o antídoto para tal desespero. Para percebermos porquê, vamos actualizar a metáfora de Bogdanov: imaginemos que os marcianos chegam mesmo à nossa órbita, prontos para acabarem connosco. Que tipo de economia iriam encontrar?


    Em 1991, o prémio Nobel Herbert Simon levou a cabo uma experiência semelhante num famoso artigo de investigação intitulado «Organisations and Markets». Simon imaginou que os recém-chegados marcianos iriam encontrar três tipos de coisas na nossa economia: empresas, que seriam semelhantes a grandes manchas verdes; mercados, que pareceriam linhas vermelhas finas entre as manchas verdes; e um conjunto de linhas azuis no centro das empresas, equivalentes à hierarquia interna destas. Simon escreveu que, independentemente do ângulo que tomassem, os marcianos veriam um sistema cuja cor dominante seria o verde. A mensagem que enviariam para casa seria a seguinte: isto é uma sociedade que assenta sobretudo em empresas e não em mercados.[366]


    Tratou-se de um ponto da situação com uma forte carga política no ano em que foi declarado o triunfo do mercado. A preocupação de Simon ao longo da vida foi perceber o funcionamento das empresas. O seu artigo foi utilizado para demonstrar que, apesar de toda a retórica acerca dos mercados livres, o sistema capitalista é constituído, fundamentalmente, por empresas que planificam e afectam bens a nível interno por vias que não são directamente conduzidas por forças de mercado.


    No entanto, concebido com grande realismo, o modelo de Simon demonstra algo mais: revela como o neoliberalismo abriu o caminho para que o pós-capitalismo possa ser uma possibilidade. Vamos acrescentar-lhe alguns pormenores:


    

    1. O volume de negócios de cada mancha verde (a empresa) determina a dimensão desta; o dinheiro envolvido em cada transacção determina a espessura das linhas vermelhas entre elas.


    2. As linhas azuis, que revelam a hierarquia interna de uma empresa, também têm de acabar em pontos – os trabalhadores: empregados de balcão, programadores informáticos, engenheiros de aeronáutica, operários de fábricas de camisas. Simon não sentiu necessidade de configurar os trabalhadores em separado, mas nós sim. Vamos representá-los por pontos azuis.


    3. Para sermos realistas, cada ponto azul está, também, no centro de uma teia de finas linhas vermelhas, que ligam cada assalariado, enquanto consumidor, a retalhistas, bancos e empresas de serviços.


    4. O globo já parece muito mais vermelho do que Simon o descreveu originalmente. Há biliões de finas linhas vermelhas.


    5. Agora, vamos acrescentar a dimensão do tempo: o que acontece durante um ciclo típico de vinte e quatro horas? Se se tratar de uma economia capitalista normal, notaremos que os pontos azuis (a mão-de-obra) oscilam para dentro e para fora das empresas uma vez por dia. Quando saem do trabalho, as linhas vermelhas começam a desenhar-se, pois estão a gastar os seus salários; quando vão para o local de trabalho, tende a acontecer o contrário – recorde-se que isto é uma economia capitalista em 1991.


    

    Por último, façamos o modelo avançar no tempo, de 1991 até à actualidade. O que acontece à imagem?


    Primeiro, aparecem muito mais linhas vermelhas finas. Uma jovem abandona a sua quinta no Bangladesh para ir trabalhar numa fábrica – o salário dela gera uma nova linha vermelha; paga a uma ama local para lhe tomar conta dos filhos, o que gera uma nova transacção de mercado: mais uma linha vermelha. O patrão dela ganha o suficiente para contratar um seguro de saúde, pagar juros a um banco e contrair um empréstimo para pôr o filho a estudar na universidade. A globalização e os mercados livres geram mais linhas vermelhas.


    Em segundo lugar, as manchas verdes dividem-se e formam manchas verdes mais pequenas à medida que as empresas e os Estados deslocalizam operações não-nucleares. Alguns dos pontos azuis passam a verde, porque os trabalhadores começam a trabalhar por conta própria. Nos EUA, 20% da força de trabalho é, hoje, constituída por «proprietários» que trabalham por conta própria. Também estes geram mais linhas vermelhas.


    Em terceiro lugar, as linhas vermelhas tornam-se mais compridas e espalham-se por todo o planeta. E não param quando as pessoas vão trabalhar: agora, as compras e as vendas processam-se digitalmente, tanto durante como após a jornada de trabalho.


    Por fim, aparecem as linhas amarelas.


    «Uau!» exclama o comandante da frota marciana. «Quais linhas amarelas?»


    «É interessante», diz o economista da nave. «Observámos um fenómeno completamente novo. As linhas amarelas parecem mostrar pessoas a trocarem produtos, trabalho e serviços, mas não através do mercado nem no interior das empresas típicas. Muito daquilo que estão a fazer parece ser de graça, por isso, não fazemos ideia de qual deverá ser a espessura dessas linhas.»


    Agora, imaginemos que um artilheiro marciano, com o dedo no gatilho, como no livro de Bogdanov, pede autorização para aniquilar a Humanidade como punição por esta não ter sido capaz de chegar ao comunismo.


    A resposta do comandante da frota seria, muito provavelmente: «Esperem! Aquelas linhas amarelas são interessantes.»


    

    CINCO PRINCÍPIOS DE TRANSIÇÃO


    

    Nesta construção, as linhas amarelas representam apenas uma maneira de tentarmos visualizar produtos, trabalho e serviços fornecidos em colaboração, à margem do mercado. São fracas, mas assinalam que foi aberta uma nova via para lá do capitalismo, baseada na promoção e no fomento da produção e troca de não-mercado e conduzida pela tecnologia da informação.


    Até aqui, tratei o pós-capitalismo como um processo cuja emergência é espontânea. O desafio é conceber um projecto a partir destas observações.


    Quase tudo aquilo que impulsiona a mudança é concebido como um projecto: a Wikipedia, o Código Aberto, normas de informação aberta, as centrais de energia com emissão reduzida de gases com efeito de estufa. No entanto, são poucos os que se preocuparam em perguntar qual deverá ser o aspecto de um projecto de alto nível se quisermos levar a economia mundial para lá do capitalismo.


    Isto deve-se, em parte, ao facto de muita da velha esquerda estar infectada pelo mesmo desespero do marciano encalhado de Bogdanov. Outros – nos movimentos ecologistas, em ONG, activistas comunitários ou economistas do peer-to-peer –, estão de tal maneira determinados em evitar «grandes narrativas», que ficam presos a reformas radicais de reduzido alcance.


    No presente capítulo, vou tentar explicar aquilo que um projecto pós-capitalista em grande escala pode envolver. Chamo-lhe Projecto Zero porque tem por objectivo um sistema energético com um consumo zero de combustíveis de origem fóssil; a produção de máquinas, produtos e serviços com zero custos marginais; e a redução do tempo de trabalho o mais próximo possível de zero. Antes de começarmos, devemos apresentar alguns princípios que têm por base os ensinamentos retirados das experiências fracassadas no passado.


    O primeiro princípio é compreender os limites da força de vontade humana perante um sistema complexo e frágil. Os bolcheviques não conseguiram percebê-lo; em abono da justiça, a maior parte dos políticos da corrente dominante do século XX também não o conseguiu. Hoje, compreendêmo-los bem. A solução é testar todas as propostas a uma escala reduzida e criar um modelo do seu impacto macroeconómico através de ferramentas virtuais, tantas vezes quantas forem necessárias, antes de tentarmos aplicá-las em grande escala.


    Evgeny Preobrazhensky, o economista soviético que foi assassinado, previu que, mal as forças de mercado começassem a desaparecer, a economia tornar-se-ia uma disciplina para conceber o futuro e não apenas para analisar o passado, e escreveu: «Isto é uma ciência bastante diferente, isto é tecnologia social».[367]


    Esta frase tem algo de arrepiante, pois evoca os perigos de tratar a sociedade como se fosse uma máquina. No entanto, a descrição que Preobrazhensky fez das ferramentas que a «tecnologia social» deveria utilizar foi premonitória e subtil. Apelou a um «sistema nervoso extremamente complexo e ramificado de previsão social e orientação planificada». Repare-se nas últimas palavras: previsão e orientação, em vez de comando e controlo. E atente-se na analogia: um sistema nervoso, não uma hierarquia. Tudo aquilo que os soviéticos tinham era comando, controlo e hierarquia burocrática, mas, neste caso, temos a rede. Quando se trata de organizar a mudança, a rede pode funcionar melhor do que uma hierarquia, mas só se respeitarmos a complexidade e a fragilidade que lhe são inerentes.


    O segundo princípio da concepção da transição é o da sustentabilidade ecológica. Os choques externos abordados no Capítulo 9 irão, provavelmente, atingir-nos em cadeia: falhas de energia, localizadas e de curta duração durante a próxima década; desafios colocados pelo envelhecimento e pelas migrações ao longo dos próximos trinta anos; e, depois disso, o desfecho catastrófico das alterações climáticas. A tarefa consiste em desenvolvermos tecnologias que dêem resposta a estes problemas através de um crescimento sustentável; não temos de regredir em termos de desenvolvimento para salvar o planeta.


    O terceiro princípio sobre o qual quero insistir é o seguinte: a transição não é apenas económica. Terá de ser uma transição humana. Os novos tipos de pessoas que estão a ser criados pelas economias em rede são acompanhados por novas inseguranças e novas prioridades. Já temos uma percepção do nosso «eu» diferente daquela que estava na cabeça dos nossos avós.[368] Os nossos papéis enquanto consumidores, amantes ou comunicadores são tão importantes para nós como o nosso papel no trabalho. Por isso, o projecto não pode assentar simplesmente na justiça económica e social.


    O escritor francês André Gorz tinha razão ao afirmar que o neoliberalismo destruiu a possibilidade de uma utopia assente no trabalho. No entanto, iremos ainda enfrentar um desafio semelhante àquele que as primeiras repúblicas soviéticas enfrentaram com os trabalhadores: determinados grupos sociais poderão ter prioridades a curto prazo que colidam com as prioridades mais alargadas da economia e do ecossistema. É para isto que servem as redes: para discutir os assuntos e criar modelos de possibilidades alternativas. Iremos precisar de novas formas de democracia para arbitrar reivindicações concorrentes, mas válidas. No entanto, não será fácil.


    Um quarto princípio deverá ser o de atacar o problema de todos os ângulos. Com a ascensão das redes, a capacidade para uma acção significativa deixou de se exclusiva dos Estados, das empresas e dos partidos políticos; os cidadãos e grupos temporários de cidadãos podem também revelar-se poderosos agentes da mudança.


    Por enquanto, a comunidade de pensadores e activistas em torno do movimento peer-to-peer está fortemente concentrada em projectos experimentais e a uma escala reduzida – cooperativas de crédito e outras cooperativas, por exemplo. Quando pensam sobre o Estado, fazem-no ao nível de leis que protejam e ampliem o sector peer-to-peer. À excepção de pensadores como Michel Bauwens[369] e McKenzie Wark,[370] são poucos os que têm procurado perceber qual o aspecto que poderá um sistema completamente novo de governo e regulação ter neste novo modo de produção.


    Como reacção, deveremos expandir o nosso raciocínio para que possam ser encontradas soluções através de uma combinação de experiências em escala reduzida, modelos comprovados que possam ser ampliados e de uma acção vertical (de cima para baixo) por parte dos Estados.


    Se a solução em termos financeiros passa pela criação de um sistema bancário diferente e socializado, então a criação de cooperativas de crédito ataca o problema de uma direcção, ilegalizar determinadas formas de especulação ataca-o de outra, e mudar o nosso comportamento financeiro ataca-o ainda de outro ângulo.


    O quinto princípio para uma transição bem-sucedida é a maximização do poder da informação. A diferença entre uma app para smartphone e os programas para computadores de há vinte anos é o facto de as aplicações modernas auto-analisarem e agruparem os dados de desempenho. Quase tudo aquilo que temos nos nossos telemóveis e computadores reenvia informações acerca das nossas escolhas a uma empresa proprietária. Em breve, a informação irá brotar de contadores de electricidade «inteligentes», passes sociais e automóveis controlados por computador. Os dados reunidos das nossas vidas – que não tardarão a incluir a velocidade a que conduzimos, a nossa dieta semanal, a nossa massa corporal e o nosso ritmo cardíaco – podem ser, por si só, uma «tecnologia social» extremamente poderosa.


    Quando a Internet das Coisas estiver a funcionar, encontrar-nos-emos no ponto de arranque da economia de informação. Daí em diante, o princípio-chave é a criação de um controlo social e democrático de toda a informação recolhida e impedir a sua monopolização ou utilização indevida por parte dos Estados e das empresas.


    A Internet das Coisas irá completar uma vasta «máquina» social. O seu poder analítico poderá optimizar recursos a uma escala que irá reduzir significativamente a utilização de combustíveis fósseis, matérias-primas e trabalho. Tornar a rede de distribuição de energia, a rede viária e o sistema fiscal «inteligentes» são apenas as coisas mais óbvias da lista de tarefas. No entanto, o poder desta vasta máquina emergente não reside apenas na sua capacidade para monitorizar e dar resposta. Através da socialização do conhecimento, detém também o poder para amplificar os resultados da acção colectiva.


    Os socialistas da Belle Époque olhavam para os monopólios e para os cartéis com satisfação: acreditavam ser suficiente apoderarem-se deles para que o controlo da sociedade a partir do centro se tornasse fácil. O nosso projecto é descentralizar o controlo, e não poderia existir melhor ferramenta para o conseguir do que a vasta máquina de informação física que está a ser criada.


    Assim que a tomarmos, poderemos colocar muita da realidade social sob controlo colaborativo. Por exemplo, as atenções da epidemiologia centram-se, actualmente, em quebrar os ciclos retroactivos que geram a pobreza, fúria, stresse, famílias atomizadas e doenças.[371] Os esforços para rastrear estes problemas e minimizá-los ocupam a vanguarda da medicina social. Como seria tão mais poderosa esta medicina se a pobreza e a doença que assolam as comunidades pobres pudessem ser monitorizadas, compreendidas e desmanteladas de forma colaborativa em tempo real, e com uma participação mínima por parte dos afectados. É preciso que a maximização do poder e da abertura da informação se torne instintiva, incorporada no projecto.


    

    PRINCIPAIS OBJECTIVOS


    

    Com os princípios atrás enunciados em mente, não quero oferecer um programa político, antes algo mais parecido com um projecto distribuído. Trata-se de um conjunto de tarefas ligadas, modulares e não lineares, que conduzem a um resultado provável. A tomada de decisões é descentralizada; as estruturas necessárias para a concretizar emergem durante o processo de concretização; os objectivos evoluem para dar resposta à informação recebida em tempo real. E, seguindo o princípio da precaução, deveremos usar a nova geração de ferramentas de simulação para criar modelos virtuais de todas as propostas antes de as promulgarmos na realidade.


    Se pudesse escrever o resto deste capítulo como notas em post-it num quadro branco, estas expressariam melhor a modularidade e a interdependência. O melhor método para levar a cabo um projecto distribuído é a formação de pequenos grupos encarregues de uma tarefa, trabalhando nela durante algum tempo e documentando feitos e avanços.


    Na impossibilidade das notas em post-it, utilizarei uma lista. Os objectivos mais importantes de um projecto pós-capitalista deverão ser:


    

    1. Reduzir rapidamente as emissões de dióxido de carbono de maneira a que a Terra aqueça apenas 2 graus Celsius até 2050, evitar uma crise energética e minimizar o caos provocado pelos acontecimentos de natureza climática.


    2. Estabilizar o sistema financeiro entre o presente e 2050, socializando-o, de maneira a que o envelhecimento das populações, as alterações climáticas e o excesso de dívida não se combinem para detonar um novo ciclo de expansão-recessão e provocar a destruição da economia mundial.


    3. Proporcionar altos níveis de prosperidade material e bem-estar à maioria da população, começando por dar prioridade às tecnologias ricas em informação no sentido de resolver os principais desafios sociais, como as doenças, a dependência da segurança social, a exploração sexual e as carências do ensino.


    4. Conduzir a tecnologia no sentido de reduzir o trabalho necessário de forma a promover a rápida transição para uma economia automatizada. O trabalho acabará por se tornar voluntário, os produtos de primeira necessidade e os serviços públicos serão gratuitos e a gestão económica tornar-se-á, fundamentalmente, uma questão de energia e de recursos, e não de capital e trabalho.


    

    Em linguagem desportiva, estas são as «condições para a vitória». Podemos não as alcançar a todas, mas, como todos os jogadores sabem, pode ganhar-se muita coisa mesmo ficando aquém da vitória final.


    Na perseguição destes objectivos, será importante enviarmos sinais transparentes em todas as alterações económicas que fizermos. Um dos aspectos mais fortes do sistema de Bretton Woods foram as regras explícitas que impôs. Por oposição, ao longo dos vinte e cinco anos de vida do neoliberalismo, a economia global tem sido gerida com base em regras implícitas ou, como acontece na Zona Euro, regras que acabam sempre por ser quebradas.


    O sociólogo Max Weber acreditava que a ascensão do capitalismo fora impulsionada não pela tecnologia, mas por um «novo espírito» – por uma nova atitude em relação às finanças, às máquinas e ao trabalho, não às coisas em si. No entanto, para que um novo espírito do pós-capitalismo possa arrancar, temos de nos centrar nos pontos em que as externalidades estão a ser geradas e distribuídas e em divulgar activamente uma compreensão do fenómeno. Temos de dar resposta a estas perguntas: o que está a acontecer ao benefício social produzido pelas interacções em rede, e que a contabilidade capitalista costuma não conseguir ver? Onde é que encaixa?


    Vamos considerar um exemplo concreto. Hoje em dia, é habitual os cafés anunciarem «os nossos grãos são orgânicos» – ou seja, é assim que estamos a servir um bem social maior. Aquilo que subliminarmente pretendem dizer é: «e vocês estão a pagar um pouco mais pelo factor “sinta-se bem”». O sinal, porém, só é transparente em parte.


    Agora volte a imaginar o café como uma cooperativa, que paga bem aos trabalhadores, aplica os lucros em actividades que promovem a coesão social, ou a literacia, ou a reabilitação dos ex-presidiários ou uma melhor saúde pública. O importante é indicar – de maneira tão clara quanto o rótulo «orgânico» no café – qual o produto social que está a ser produzido e quem irá beneficiar dele.


    É mais do que um gesto de atenção: é um sinal de transparência, tal como o canhão municiado à porta da fábrica de algodão de Cromford, em Inglaterra, em 1771, o era. Podemos afixar um cartaz com os dizeres: «vendemos café pelo lucro e este ajuda-nos a prestar aconselhamento psicossocial de graça». Ou, como no caso da rede do banco alimentar patrocinado pelo Syriza na Grécia, podemos simplesmente fazê-lo em silêncio.


    Aquilo que se segue é o meu melhor palpite quanto ao aspecto que um plano de projecto deverá ter se seguirmos estes princípios a pensar nos cinco principais objectivos. Teria todo o gosto em vê-lo prontanente rasgado e corrigido pela sabedoria das multidões em fúria.


    

    PRIMEIRO O MODELO, DEPOIS A ACÇÃO


    

    Antes de mais, precisamos de uma simulação computorizada aberta, exacta e compreensiva da realidade económica actual. As fontes podem ser os modelos que os macroeconomistas utilizam – em bancos, no FMI e na OCDE – e os modelos climáticos gerados pela AIE e outros cenários. No entanto, as assimetrias destes modelos são impressionantes.


    Os modelos climáticos tendem a simular a atmosfera utilizando matemática avançada, mas simulam a economia como se fosse a composição de um comboio. Entretanto, simuladores económicos elaborados mais profissionais, conhecidos por modelos DEGE (Dinâmica de Equilíbrio Geral Estocástico), são construídos com base na dupla falácia de que o equilíbrio é possível e de que todos os agentes económicos se limitam a fazer meras escolhas entre prazer e dor.


    Por exemplo, o modelo mais avançado do Banco Central Europeu para a Zona Euro inclui apenas três tipos de «agentes» – famílias/lares, empresas e o banco central. Como mostram os acontecimentos actuais, teria sido útil incluir neste modelo alguns fascistas ou oligarcas corruptos, ou vários milhões de votantes que se preparavam para colocar a esquerda radical no poder.


    Considerando que estamos, há décadas, na era da tecnologia da informação, é surpreendente – como assinala J. Doyne Farmer, professor de matemática em Oxford – que não existam modelos que captem a complexidade económica da mesma maneira que os computadores são utilizados para fazer simulações do estado do tempo, da população, de epidemias ou da circulação do trânsito.[372]


    Além disto, a planificação e a modelização capitalistas costumam estar isentos de responsabilização: na altura em que um grande projecto de infra-estrutura começa a ter resultados, dez ou vinte anos depois de o seu impacto ter sido previsto pela primeira vez, já não existem pessoas ou empresas à volta dele para tirarem conclusões. Portanto, a maior parte da modelização económica feita pelo capitalismo de mercado aproxima-se da especulação.


    Por isso, uma das medidas mais radicais e necessárias que podemos tomar é criar um instituto ou rede global para simular a transição a longo prazo para lá do capitalismo.


    Começaria por tentar construir uma simulação precisa das economias tal como estas existem hoje em dia. O seu trabalho deverá ser em Código Aberto: qualquer pessoa poderia usá-lo, qualquer um pode sugerir melhorias e os resultados ficariam disponíveis para todos. Provavelmente teria de ser usado um método chamado «modelização computacional baseada em agentes» – ou seja, utilizar computadores para criar milhões de trabalhadores, famílias e empresas virtuais e deixá-los interagir espontaneamente, dentro de limites realistas. Hoje em dia, um modelo destes já consegue processar dados em tempo real. Sensores do estado do tempo, monitores dos transportes urbanos, redes de energia, dados demográficos a partir do código postal e ferramentas de gestão da cadeia de abastecimento dos grupos de supermercados globais, todos fornecem dados macroeconómicos relevantes em tempo real. No entanto, o prémio – uma vez que qualquer objecto na Terra é localizável, inteligente e devolve informação – será um modelo económico que não só simula a realidade mas que, na verdade, a representa. Os agentes modelados virtualmente acabarão por ser substituídos por dados granulares a partir da realidade, tal como sucede com os computadores do estado do tempo.


    Quando formos capazes de captar a realidade económica desta maneira, então tornar-se-á possível planificar grandes alterações de uma maneira responsável. Tal como os engenheiros aeronáuticos criam milhões de modelos diferentes de cargas de esforço que podem actuar na deriva (leme vertical) de um jacto, será possível modelar milhões de variações do que acontece se baixarmos o preço de uns ténis da Nike até um ponto entre os seus actuais 190 dólares e o seu preço de produção, que será, provavelmente, inferior a 20 dólares.


    Poderíamos colocar perguntas acessórias ao nosso supercomputador: Será que os rapazes vão ficar deprimidos se a marca Nike desaparecer? A indústria global do equipamento desportivo irá ser afectada se as despesas da Nike com o marketing desaparecerem? Será que a qualidade baixa quando deixa de ser preciso manter um valor de marca no processo de produção? E qual será o impacto a nível do clima? Para promover a sua marca, a Nike trabalhou arduamente para reduzir as emissões de dióxido de carbono. Poderemos decidir que é bom manter o preço dos ténis da Nike alto. Ou não.


    Em vez da planificação meticulosa dos ciberestalinistas, seria para isto que um Estado pós-capitalista utilizaria a computação de nível petaflop (1 petaflop = 1015 operações de cálculo por segundo). E quando dispuséssemos de previsões fiáveis, poderíamos actuar.


    

    O ESTADO WIKI


    

    O Estado é a arena que mais desafios coloca à acção; temos de pensar positivamente acerca do seu papel na transição para o pós-capitalismo.


    O ponto de partida: os Estados são entidades económicas enormes. A nível global, empregam cerca de 500 mil milhões de pessoas e, em certa medida, a sua actividade económica corresponde a uma média de 45% do PIB de todos os países do mundo (de 60% na Dinamarca a 25% no México). Além disso, mediante aquilo que decidem adquirir e dos sinais do seu comportamento futuro, podem exercer uma influência decisiva sobre os mercados.


    No projecto socialista, o Estado via-se a si mesmo como a nova forma económica. No pós-capitalismo, o Estado tem de actuar mais como a equipa da Wikipedia: abastecer as novas formas económicas até ao ponto em que estas arrancam e começam a operar organicamente. Tal como na antiga visão do comunismo, o Estado deve «deixar de existir», mas, neste caso, o desaparecimento económico tem de ser absoluto, e não apenas das funções de aplicação da Lei e de defesa.


    Há uma mudança que qualquer governante poderia implementar de imediato e de graça: desligar a máquina de privatização neoliberal. É um mito que o Estado seja passivo no neoliberalismo; na verdade, o sistema neoliberal não pode existir sem a intervenção constante e activa do Estado para promover a mercantilização, a privatização e os interesses do sistema financeiro. Por norma, desregula as finanças, obriga o governo a deslocalizar serviços e destrói os sectores públicos da saúde, educação e transportes, de maneira a empurrar as pessoas para os serviços privados. Um governo que encarasse o pós-capitalismo com seriedade deveria dar sinais evidentes disso: nele não haveria uma extensão proactiva das forças de mercado. Apenas por terem tentado isto na Grécia, os esquerdistas relativamente convencionais do Syriza foram alvo de uma sabotagem bem visível: o BCE montou um ataque aos bancos gregos e o preço que cobrou para o suspender traduziu-se em mais privatizações, mais deslocalizações e maior degradação dos serviços públicos.


    A próxima acção que o Estado poderia empreender seria remodelar os mercados no sentido de favorecer resultados sustentáveis, colaborativos e socialmente justos. Se aumentarmos o valor da tarifa de alimentação dos painéis solares, as pessoas irão instalá-los, elas próprias, nos telhados. No entanto, se não especificarmos que estes têm de ser produzidos numa fábrica com elevados padrões sociais, os painéis passam a ser feitos na China, gerando poucos benefícios sociais além da mudança no tipo de energia consumido. Se incentivarmos a criação de sistemas locais de energia, de maneira a que o excedente possa ser vendido a uma empresa próxima, estamos a criar mais externalidades positivas.


    Temos de criar uma nova compreensão do papel do Estado numa economia que integre estruturas capitalistas e pós-capitalistas. Este deverá actuar como um facilitador de novas tecnologias e modelos empresariais, mas sempre atento à forma como estes se coadunam com os objectivos estratégicos e princípios definidos atrás.


    Por norma, os projectos peer-to-peer, os modelos empresariais colaborativos e as actividades sem fins lucrativos são de pequena dimensão e frágeis. Cresceu à volta destes toda uma comunidade de economistas e activistas, no entanto a matéria-prima actual é bastante escassa quando comparada com a do sector do mercado; por isso, uma das primeiras coisas a fazer é criar uma clareira na selva capitalista para que estas novas plantas possam crescer.


    No projecto pós-capitalista, o Estado também deve coordenar e planificar as infra-estruturas: hoje em dia isto faz-se quase ao acaso e sempre sob forte pressão do lobby dos produtores de combustíveis fósseis. No futuro, poderá ser feito de maneira democrática e com resultados radicalmente diferentes. Desde a habitação social em cidades degradadas pelo aumento da especulação, às ciclovias ou aos serviços de saúde, mesmo as mais progressivas concepções de infra-estruturas são moldadas em função dos interesses dos ricos e assentam no pressuposto de que o mercado irá durar para sempre. Devido a isto, a planificação das infra-estruturas continua a ser uma das disciplinas menos transformada pelo pensamento em rede. Isto tem de mudar.


    Além disto, devido à natureza global dos problemas que enfrentamos, o Estado deve «controlar» a agenda com respostas às alterações climáticas, ao envelhecimento da população, à segurança energética e às migrações. Isto equivale a dizer que, sejam quais forem as acções de âmbito limitado que empreendamos para minimizar estes riscos, só os governos nacionais e os acordos multilaterais poderão realmente resolvê-los.


    A questão mais premente, se os Estados estiverem na disposição de ajudar a conduzir a transição para um novo sistema económico, é a da dívida. No mundo actual, os países desenvolvidos estão paralisados devido à dimensão das suas dívidas. Como vimos no Capítulo 9, calcula-se que estas assumam proporções gigantescas devido ao envelhecimento das populações. À medida que o tempo passa, existe o perigo de a austeridade e a estagnação reduzirem a dimensão das economias cujas dívidas têm de ser saldadas.


    Perante isto, os governos têm de tomar medidas claras e progressivas quanto às dívidas. Estas poderão ser anuladas unilateralmente – e, em países como a Grécia, onde são impossíveis de pagar, tal pode vir a ser necessário. No entanto, o resultado será a desglobalização, pois os países e os investidores credores de uma dívida inútil iriam retaliar, cortando o acesso dos países devedores ao mercado ou expulsando-os de várias zonas monetárias e comerciais.


    Algum do dinheiro da flexibilização quantitativa pode ser usado para pagar e cobrir as dívidas, mas, mesmo assim, esta chamada «monetização» da dívida com recurso aos 12 biliões de dólares criados até à data não irá reduzir suficientemente as dívidas soberanas globais quando comparadas com o PIB, pois estas rondam os 54 biliões de dólares e continuam a subir, e o stock global de todas as dívidas aproxima-se dos 300 biliões de dólares.


    Seria mais sensato combinar um perdão controlado da dívida com uma política global de «repressão financeira» de dez a quinze anos: ou seja, estimular a inflação, manter as taxas de juro mais baixas do que a taxa da inflação, impedir que as pessoas possam transferir dinheiro para investimentos não financeiros ou para contas offshore e, assim, reduzir a dívida através da inflação e anular o remanescente.


    Quero deixar claro que isto iria reduzir o valor dos activos nos fundos de pensões e, portanto, a riqueza material da classe média e da terceira idade; e, com a imposição de controlos ao capital, acabaria por se desglobalizar parcialmente o sistema financeiro. No entanto, isto é apenas uma maneira controlada de fazer aquilo que o mercado fará através do caos se, como prevê a Standard & Poor’s, 60% de todos os países virem as suas dívidas reduzidas a lixo por volta de 2050. Seja como for, em condições de quase estagnação e de taxas de juro de 0% a longo prazo, o rendimento gerado pelos investimentos dos fundos de pensões já é mínimo.


    O Estado, porém, não é sequer metade da história.


    

    EXPANDIR O TRABALHO COLABORATIVO


    

    Para promovermos a transição, precisamos de uma viragem decisiva para modelos empresariais colaborativos. Para se alcançar esta situação, é preciso eliminar as relações de poder desiguais que os sabotaram no passado.


    As cooperativas clássicas de trabalhadores falharam sempre por não terem acesso ao capital e, quando as crises ocorriam, não conseguiam convencer os seus membros a receberem salários inferiores ou a trabalhar menos horas. As modernas cooperativas bem-sucedidas, como a Mondragon em Espanha, funcionam porque contam com o apoio de bancos de poupança locais e porque são estruturas complexas: têm capacidade para redistribuir os trabalhadores de uns sectores para outros ou de suavizar o subemprego de curto prazo através da concessão de regalias não comerciais aos desempregados. A Mondragon não é o paraíso do pós-capitalismo, mas é a excepção que confirma a regra: se analisarmos a lista das 300 maiores cooperativas em todo o mundo, a maior parte mais não é do que associações mutualistas que conseguem resistir à aquisição por corporações. Em muitos aspectos, também alinham no jogo da exploração financeira, embora com uma consciência social.


    Numa transição que tenha por base uma ligação em rede, os modelos empresariais colaborativos são as iniciativas mais importantes que podemos fomentar. No entanto, também têm de evoluir, pois não lhes basta serem simples negócios sem fins lucrativos; a forma de cooperativa pós-capitalista deve tentar expandir a actividade de não-mercado, de não-gestão e não assente no dinheiro por oposição ao patamar da actividade do mercado que lhe deu origem. Aquilo de que precisamos é de cooperativas nas quais os estatutos jurídicos sejam suportados por uma verdadeira forma colaborativa de produção ou consumo, com resultados sociais visíveis.


    No mesmo sentido, também não devemos fazer um fetiche do aspecto não lucrativo das coisas. Poderão existir prestamistas lucrativos no sistema peer-to-peer, empresas de táxis e agências de viagens por exemplo, mas terão de actuar no respeito por regulamentos que limitem a hipótese de contribuírem para a injustiça social.


    Ao nível governamental, poderá existir um Ministério da Economia de Não-Mercado, encarregue de apoiar todas as empresas em que são fabricados os produtos gratuitos, ou nas quais a partilha e a colaboração são essenciais, e de maximizar o volume da actividade económica que decorre para lá do sistema de preços. Com incentivos relativamente reduzidos, isto poderá criar grandes sinergias e restruturar a economia.


    Por exemplo, muitas pessoas criam empresas startup – das quais uma em cada três acaba por falir – porque o sistema fiscal incentiva este tipo de negócio. É frequente criarem empresas com mão-de-obra barata – como lojas de fast-food, empresas de construção e lojas em regime de franchise – porque, uma vez mais, o sistema está concebido para favorecer uma economia de mão-de-obra barata. Se reformularmos o sistema fiscal para que este passe a recompensar a criação da produção sem fins lucrativos e colaborativa, e reformularmos as leis empresariais no sentido de dificultarem a criação de negócios que exploram a mão-de-obra barata e de facilitarem a criação daqueles que apostam nos salários dignos, poderemos alcançar uma grande mudança sem grandes despesas.


    As grandes empresas também poderão ser muito úteis para impulsionarem a mudança, quanto mais não seja devido à sua própria dimensão: a McDonald’s, por exemplo, é a trigésima oitava maior economia do mundo – maior do que a do Equador – e é também o maior distribuidor de brinquedos na América. Além disto, nos EUA, uma em cada oito pessoas já trabalhou para esta cadeia de fast-food. Imaginemos que, no dia da apresentação dos novos empregados, a McDonald’s tinha de ministrar um curso de uma hora em sindicalismo. Imaginemos que a Walmart, em vez de aconselhar as pessoas a pedirem regalias extra-salariais para lhes baixar os salários, as aconselhasse a aumentarem os seus salários. Ou imaginemos apenas que a McDonald’s deixava de oferecer brinquedos de plástico.


    O que poderia levar as empresas a fazerem isto? Resposta: a Lei e a regulamentação. Se concedêssemos poderes legais à força de trabalho das empresas globais para esta defender os seus direitos laborais, os proprietários seriam obrigados a promover a subida dos salários, crescimento e modelos económicos de alta tecnologia, em vez do contrário. As empresas de baixos salários, de baixas qualificações e de baixa qualidade que florescem desde a década de 1990 só existem porque os Estados escavaram, impiedosamente, um espaço onde pudessem actuar. Tudo o que precisamos de fazer é inverter este processo.


    Pode parecer radical pretender ilegalizar determinados modelos empresariais, mas foi o que sucedeu com a escravatura e o trabalho infantil. Foram estas proibições, que suscitaram a ira e o protesto dos proprietários de fábricas e dos donos de plantações, que regularizaram o capitalismo e o obrigaram a arrancar.


    O nosso objectivo deverá ser a regularização do pós-capitalismo: privilegiar as redes wifi gratuitas nas aldeias de montanha em detrimento dos direitos monopolistas das empresas de telecomunicações. É a partir de mudanças tão ínfimas que novos sistemas podem surgir.


    

    ELIMINAR OU SOCIALIZAR OS MONOPÓLIOS


    

    A criação de monopólios como meio de resistir à queda dos preços para zero é o mais importante reflexo de defesa do capitalismo contra o pós-capitalismo.


    Só com a eliminação deste mecanismo de defesa será possível promover a transição. Os monopólios deverão ser ilegalizados sempre que tal seja possível e devem ser aplicadas leis rigorosas contra a fixação de preços. Há vinte e cinco anos que o sector público tem sido obrigado a recorrer à terceirização e a desmembrar-se em pedaços; agora, chegará a vez de isto acontecer a monopólios como a Apple e a Google. Nos casos em que seja disfuncional desmantelar um monopólio – por exemplo, numa empresa de construção de aviões ou numa companhia das águas –, a solução preconizada há cem anos por Rudolf Hilferding será suficiente: a nacionalização.


    Quando geridas de acordo com a sua forma original – isto é, de empresas públicas sem fins lucrativos –, as empresas públicas proporcionam benefícios sociais enormes ao capital porque embaratecem os custos dos input do trabalho. Na economia pós-capitalista, proporcionariam isto e muito mais. O objectivo estratégico – que deve brilhar em grandes letras num projector de PowerPoint em todas as salas de reuniões do sector público – deverá ser o embaratecimento do custo das necessidades básicas, para que o tempo de trabalho socialmente necessário possa diminuir e possam ser produzidos mais produtos de forma gratuita.


    Se os verdadeiros serviços públicos de água, electricidade e gás, habitação, transportes, saúde, infra-estruturas de telecomunicações e educação tivessem sido introduzidos numa economia neoliberal, isso teria parecido uma revolução. Ora, a privatização destes sectores ao longo dos últimos trinta anos foi a maneira através da qual os neoliberais voltaram a injectar rentabilidade no sector privado: em países desprovidos de indústrias produtivas, os monopólios destes serviços constituem o núcleo do sector privado e, em conjunto com os bancos, são a espinha dorsal do mercado bolsista.


    A prestação destes serviços a preço de custo seria, em termos sociais, um acto estratégico de redistribuição bastante mais eficaz do que o aumento dos salários reais.


    Em resumo: num governo que aderisse ao pós-capitalismo, o Estado, o sector empresarial e as empresas públicas podiam ser concebidos para perseguirem fins radicalmente diferentes através de alterações das regulamentações relativamente baratas e sustentadas por um programa radical de redução da dívida.


    No entanto, não é nesta área que aparecem as verdadeiras formas económicas pós-capitalistas. Tal como o Estado britânico alimentou o crescimento do capitalismo industrial no início do século XIX ao decretar novas regras, hoje, uma combinação de governo e empresas altamente regulamentadas criaria apenas a moldura do próximo sistema económico, mas não a sua substância.


    

    DEIXAR QUE AS FORÇAS


    DE MERCADO DESAPAREÇAM


    

    Numa sociedade altamente ligada em rede e orientada para o consumidor, na qual as pessoas seguem um modelo de necessidades económicas centrado no indivíduo, os mercados não são o inimigo. Esta é a principal diferença entre um pós-capitalismo assente na tecnologia da informação e um comandado pela planificação. Não há razão para abolir os mercados por diktat, desde que sejam abolidos os desequilíbrios básicos de poder que a expressão «mercado livre» mascara.


    A partir do momento em que as empresas ficam proibidas de impor preços monopolistas e fica disponível um rendimento básico universal (ver mais à frente), o mercado torna-se, de facto, o transmissor do efeito do «custo marginal zero», que se manifesta através de uma redução do tempo de trabalho em toda a sociedade.


    Contudo, para podermos controlar a transição, precisamos de enviar sinais claros ao sector privado, e um dos mais importantes é que o lucro resulta do empreendedorismo e não da renda.


    O acto de inovar e criar – seja um novo tipo de motor a jacto ou um hit de música – será recompensado, tal como agora, pela capacidade que a firma tem para recolher ganhos a curto prazo, graças a um número elevado de vendas ou a baixos custos. No entanto, as patentes e a propriedade intelectual estão destinadas a depressa desaparecer. Este princípio já é reconhecido na prática, apesar dos protestos dos advogados de Hollywood e dos gigantes da indústria farmacêutica. As patentes dos medicamentos expiram ao fim de vinte anos, mas é frequente caírem no domínio público antes deste prazo devido à produção em países onde as patentes não são reconhecidas ou porque, como no caso do VIH, os detentores das patentes concordam em permitir o uso de genéricos face à necessidade premente por parte dos pacientes.


    Simultaneamente, será promovida a utilização crescente de licenças do tipo Creative Commons, através das quais os inventores e os criadores prescindem antecipadamente de alguns direitos. Se, como foi sugerido atrás, os governos insistirem que os resultados das investigações patrocinadas pelo Estado deverão ser essencialmente de utilização gratuita – transferindo-se para a esfera pública tudo quanto é produzido com financiamentos públicos –, o equilíbrio da propriedade intelectual no mundo depressa deverá pender do uso privado para o uso comum. As pessoas que pensam apenas nas recompensas materiais deverão continuar a criar e a inovar, porque o mercado continuará a recompensar o empreendedorismo e o génio. No entanto, como convém a uma sociedade na qual a taxa de inovação se tornará exponencial, o período de recompensa ficará cada vez mais curto.


    O único sector em que é imperativo abolir por completo as forças de mercado é o mercado grossista da energia. A fim de enfrentar as alterações climáticas com uma acção urgente, o Estado deverá assumir a propriedade e o controlo da rede de distribuição de energia e também de todos os grandes fornecedores de energias obtidas a partir de combustíveis fósseis. Estas empresas já estão a dar as últimas, uma vez que as suas reservas não podem ser queimadas sem que isso implique a destruição do planeta. Para incentivar o investimento de capital nas energias renováveis, esta tecnologia deverá ser subsidiada e, sempre que possível, as empresas que as forneçam não deverão ser detidas pelo Estado.


    Isto poderá ser feito enquanto se mantêm os preços gerais da energia ao consumidor elevados, de maneira a reduzir a procura e a obrigar a uma mudança de comportamento. No entanto, também é importante reformular a maneira como os lares consomem energia. O objectivo deve ser o de descentralizar o consumidor do mercado da energia, para que tecnologias como a da combinação de calor e electricidade e as redes geradoras locais possam arrancar.


    Em cada fase, deveria recompensar-se a eficiência energética e punir-se a ineficácia, desde a fase da concepção da construção, isolamento e aquecimento até às redes de transporte. Existe uma vasta gama de técnicas comprovadas à escolha, mas, para descentralizar e permitir que as comunidades locais fiquem com os ganhos de eficiência que conseguem, podem usar-se as forças de mercado do sector da energia a retalho para se alcançar um objectivo definido e mensurável.


    No entanto, além da energia e dos serviços públicos estratégicos, é importante deixar bastante espaço para aquilo a que Keynes chamou os «espíritos animais» do inovador. Assim que a tecnologia da informação invade o mundo físico, qualquer inovação nos deixa mais próximos do mundo em que o trabalho necessário é zero.


    

    SOCIALIZAR O SISTEMA FINANCEIRO


    

    O próximo elemento da tecnologia social deverá centrar-se no sistema financeiro. A complexidade financeira ocupa o coração da vida económica moderna. Isto inclui instrumentos financeiros como os futuros e as opções, bem como mercados globais abertos 24 horas por dia, de elevada liquidez. Isto também abrange a nova relação que nós, enquanto trabalhadores e consumidores, temos com o capital financeiro. É por esta razão que, a cada crise financeira, os Estados são obrigados a ajustar a garantia implícita de assistência por trás de bancos, fundos de pensões e seguradoras.


    Moralmente, se os riscos estão socializados, então as recompensas também deveriam estar socializadas. Contudo, não é necessário abolir a toda a complexidade financeira. Os mercados financeiros complexos podem ser travados nos casos em que conduzem à especulação e tornam a velocidade de circulação do dinheiro desnecessariamente elevada. As seguintes medidas seriam mais eficazes se fossem adoptadas a nível global mas, atendendo ao cenário apresentado no Capítulo 1, é mais provável que os Estados se vejam forçados a implementá-las a nível individual, e com carácter de urgência. São elas:


    

    1. Nacionalizar o banco central, fixar-lhe uma meta explícita para o crescimento sustentável e uma meta de inflação do lado mais elevado da média recente. Isto providenciaria os instrumentos para estimular uma forma socialmente justa de repressão financeira, cujo objectivo é uma redução controlada da gigantesca dívida pendente. Numa economia global formada por Estados, ou blocos monetários, isto irá provocar antagonismos, mas, em última análise, tal como sucedeu após Bretton Woods, se uma economia sistémica o fizer, os outros países terão de lhe seguir o exemplo. Além destas funções clássicas – a política monetária e a estabilidade financeira –, um banco central deve ter uma meta de sustentabilidade: todas as decisões deverão ser modeladas em função dos seus impactos climáticos, demográficos e sociais. É evidente que os seus responsáveis terão de ser eleitos democraticamente e vigiados. A política monetária dos bancos centrais – talvez o instrumento político mais poderoso do capitalismo moderno – deve tornar-se aberta, transparente e politicamente controlada. Nas fases finais da transição, o banco central e o dinheiro desempenharão um papel diferente, assunto que retomarei mais adiante.


    2. Restruturar o sistema bancário numa combinação de serviços básicos cujas taxas de lucro estejam limitadas; empresas sem fins lucrativos locais e bancos regionais; bancos de crédito e prestamistas em regime peer-to-peer; e um prestador estatal abrangente de serviços financeiros. O Estado deve assumir-se claramente como prestamista de último recurso destes bancos.


    3. Criar um espaço bem regulamentado para actividades financeiras complexas. O objectivo deve ser o de garantir que, a curto ou médio prazo, o sistema financeiro global retome o seu papel histórico: o de alocar, de forma eficiente, capital entre empresas, sectores, aforradores e prestamistas, etc. Os regulamentos podem ser bastante mais simples do que os do Acordo de Basileia III, porque devem ser respaldados por uma rigorosa execução penal e por códigos profissionais da banca, da contabilidade e do direito. Os princípios orientadores deverão ser os da recompensa da inovação e a penalização e desencorajamento de um comportamento de enriquecimento. Por exemplo, seria uma violação da ética profissional se um contabilista ou um advogado propusessem aos seus clientes um esquema de evasão fiscal ou se um fundo de cobertura guardasse urânio num armazém na mira de que o preço deste aumentasse.Em países como o Reino Unido, Singapura, Suíça e EUA, com sectores financeiros orientados para o âmbito global, os governos poderiam propor acordos através dos quais, em troca de uma onshore (recolocação da produção ou prestação de serviços em território nacional) clara e transparente, ficassem disponíveis para as empresas financeiras orientadas para a realização de lucros em sectores de alto risco alguns empréstimos limitados de último recurso para a aquisição de instalações. Aquelas que não passassem a actuar em regime de onshore nem se tornassem transparentes, seriam tratadas como equivalentes financeiras da Al-Qaeda. Após uma oferta de amnistia razoável, seriam perseguidas e eliminadas.


    

    Estas medidas estratégicas de curto prazo podem desactivar a bomba-relógio do sistema financeiro global, no entanto, ainda não constituem um conceito para um sistema financeiro verdadeiramente pós-capitalista.


    Um projecto pós-capitalista não deverá pretender acabar com o sistema bancário de reservas fraccionárias – como pretendem os fundamentalistas do dinheiro. Em primeiro lugar, se fosse tentada uma solução a curto prazo para a financeirização, a procura cairia. Além disso, precisamos da criação de crédito e de uma oferta de dinheiro expandida para reduzir a enorme dívida que está a estrangular o crescimento.


    O objectivo mais imediato é salvar a globalização, matando o neoliberalismo. Um sistema bancário socializado e um banco central sintonizado para a sustentabilidade poderão alcançar isto através da utilização da moeda fiduciária – que, como vimos no Capítulo 1, funciona enquanto as pessoas acreditarem na credibilidade do Estado.


    No entanto, durante a longa transição para o pós-capitalismo, um sistema financeiro elaborado irá deparar-se com obstáculos intransponíveis. A criação de crédito só resulta se estimular o crescimento do sector do mercado – por isso, quem contrai um empréstimo pode pagá-lo com juros. Se o sector de não-mercado começar a crescer mais depressa do que o sector de mercado, a lógica interna do sistema bancário acabará por ruir. Neste ponto, se quisermos manter uma economia complexa, na qual o sistema financeiro actua como uma câmara de compensação interbancária em tempo real para uma grande variedade de necessidades, então o Estado (através do banco central) terá de assumir a tarefa de criar dinheiro e fornecer crédito, como defendem os apoiantes do movimento «Positive Money».[373]


    Neste caso, porém, o objectivo não é alcançar uma espécie de capitalismo de Estado mítico e estável. O objectivo é promover a transição para uma economia na qual muitas coisas são gratuitas e os retornos do investimento se traduzem numa combinação de dinheiro e de formas não monetárias.


    No final do processo, daqui a algumas décadas, o dinheiro e o crédito desempenharão um papel muito menor na economia, e a contabilidade, a compensação e a mobilização de recursos actualmente prestadas pelos bancos e pelos mercados financeiros terão de existir sob uma forma institucional diferente. Este é um dos maiores desafios que se colocam ao pós-capitalismo.


    Vejamos como julgo que poderá ser resolvido.


    O objectivo é manter mercados complexos e fluídos em instrumentos negociáveis, ao mesmo tempo que se elimina a possibilidade de o retorno se realizar sob a forma monetária (porque os sistemas de lucro e de propriedade desaparecem). Um modelo possível é o que foi usado para o carbono.


    Apesar de a criação do mercado do carbono não ter alcançado progressos suficientes face às alterações climáticas, não tem sido inútil. No futuro, poderemos ver serem negociados todos os tipos de instrumentos benignos – produtos de saúde, por exemplo. Se o Estado pode criar um mercado para o carbono, pode criar um mercado para qualquer outra coisa. Pode utilizar as forças de mercado para alterar comportamentos, mas, em última instância acabará por chegar uma altura em que atribui a estes instrumentos – que representam, de facto, uma moeda paralela – um maior poder de compra do que o da moeda.


    Como as pessoas estão a desfazer-se do dinheiro – porque o sector do mercado está a ser substituído pelo da produção colaborativa –, é possível que aceitem aquilo que, com efeito, é a «carteira-tecnológica», até ao momento em que seja criado um sistema administrado pelo Estado de compra/venda de produtos e serviços, tal como Bogdanov tinha previsto em Red Star.


    A curto prazo, a intenção não é reduzir a complexidade – como pretendem os fundamentalistas do dinheiro –, nem, simplesmente, estabilizar o sistema bancário, mas promover a mais complexa forma de financeirização compatível com a evolução da economia para uma maior automatização, pouco trabalho e produtos e serviços em abundância e baratos.


    Depois de socializados a energia e o sistema bancário, o objectivo a médio prazo deverá ser manter um sector privado o mais extenso possível no mundo não financeiro e mantê-lo aberto a uma gama variada e inovadora de empresas.


    A verdade é que o neoliberalismo, com a sua elevada tolerância aos monopólios, asfixia a inovação e a complexidade. Se acabarmos com os monopólios da tecnologia e com os bancos, poderemos criar um espaço activo para empresas mais pequenas que os substituam e, por fim, concretizem a promessa não cumprida da tecnologia da informação.


    O sector público poderia, se o desejássemos, deslocalizar funções para o sector privado, desde que este último não esteja autorizado a competir através de salários e condições diferenciais. Um subproduto da promoção da competição e da diversidade no sector dos serviços será – uma vez que não podem reduzir-se impiedosamente os salários – a necessidade de uma vaga de inovação técnica cujo resultado deverá ser a redução do número de horas de trabalho necessário em toda a sociedade.


    E isto conduz-nos àquilo que talvez seja a maior alteração estrutural necessária para que o pós-capitalismo se torne uma realidade: um rendimento básico universal garantido pelo Estado.


    

    ATRIBUAM UM RENDIMENTO BÁSICO


    A TODA A GENTE


    

    Entendido como uma política, o rendimento básico não é radical. Têm sido propostos vários projectos-piloto e conceitos, geralmente pela direita, outras vezes pelo centro-esquerda, para substituir o subsídio de desemprego com custos administrativos inferiores. No entanto, no projecto pós-capitalista, o propósito do rendimento básico é radical: (a) serve para formalizar a separação entre trabalho e salários e (b) para subsidiar a transição para uma semana, ou dia, ou vida de trabalho mais curta. Deve ter por efeito socializar os custos da automatização.


    A ideia é simples: todas as pessoas com idade para trabalhar recebem um rendimento básico incondicional do Estado, obtido a partir do sistema fiscal, e este substitui o subsídio de desemprego. Deverão continuar a existir outras formas de apoios sociais – abono de família, subsídio de aleitamento ou pensão de invalidez –, mas serão apenas pequenos suplementos ao rendimento básico.


    Porquê pagar às pessoas só para que existam? Porque precisamos de acelerar radicalmente o progresso tecnológico. Se, como sugere o estudo da Oxford Martin School, 47% de todos os trabalhos serão redundantes numa economia avançada devido à automatização, então o resultado da acção do neoliberalismo será uma expansão gigantesca do trabalho precário.


    Um rendimento básico pago a partir dos impostos da economia de mercado proporciona às pessoas a hipótese de criarem posições na economia de não-mercado. Permite-lhes realizarem trabalho voluntário, criarem cooperativas, redigirem artigos para a Wikipedia, aprenderem a usar software de desenho em 3D, ou simplesmente viverem. Permite-lhes espaçarem os períodos de trabalho; começarem a trabalhar mais tarde ou reformarem-se mais cedo; terem mais facilidade em alternarem trabalhos altamente intensivos e de grande stresse com outros mais leves. O custo fiscal de tudo isto será elevado, e é por isso que todas as tentativas de aplicação desta medida à margem de um projecto global de transição estão destinadas ao fracasso, apesar da quantidade de artigos académicos e de congressos internacionais dedicados ao assunto.[374]


    Vejamos um exemplo prático: a conta dos encargos sociais do Reino Unido é de 160 mil milhões de libras esterlinas por ano, dos quais cerca de 30 mil milhões de libras se destinam a subsídios de invalidez, gravidez, doença, etc. Os beneficiários mais pobres são os reformados, que recebem cerca de 6000 libras por ano como pensão básica. A concessão de 6000 libras por ano a 51 milhões de adultos, como é de pleno direito, custaria 306 mil milhões de libras – o que é quase o dobro do valor actual dos encargos sociais. Isto seria viável se fossem abolidas uma série de isenções fiscais e, ao mesmo tempo, se se transferissem os cortes nas despesas para outras despesas públicas, mas iria representar um peso significativo nos recursos existentes.


    Na verdade, a existência de um rendimento básico diz-nos que há poucas horas de trabalho disponíveis, pelo que temos de injectar «liquidez» no mecanismo que as distribui. O advogado e a funcionária da creche têm de poder trocar horas de trabalho pagas integralmente por horas de trabalho gratuito pagas pelo Estado.


    Vamos imaginar que, no Reino Unido, se estabelece o rendimento básico em 6000 libras e se eleva o salário mínimo para 18 000 libras. As vantagens de se trabalhar são evidentes, mas também há vantagens a obter pelo facto de não se trabalhar: será possível tomar conta dos filhos, escrever poesia, voltar a estudar, lidar com uma doença crónica ou partilhar informações, experiências e conhecimentos com outras pessoas que padeçam da mesma doença.


    Com este sistema, não haveria o estigma associado ao facto de não se trabalhar. O mercado de trabalho seria estruturado em função dos empregos bem remunerados e dos empregadores que pagassem bons salários.


    Então, o rendimento básico universal é um antídoto para aquilo a que o antropólogo David Graeber chama «trabalhos da treta»: os postos de trabalho mal remunerados que o capitalismo conseguiu criar no sector dos serviços nos últimos vinte e cinco anos rebaixam os trabalhadores e são até, provavelmente, desnecessários.[375] No entanto, trata-se apenas de uma medida transitória para a primeira fase do projecto pós-capitalista.


    O derradeiro objectivo é reduzir ao mínimo as horas necessárias para produzir aquilo de que a Humanidade necessita. Quando isto acontecer, a base fiscal do sector do mercado da economia não será suficiente para pagar o rendimento básico. Os próprios salários tornar-se-ão cada vez mais sociais – sob a forma de serviços prestados colectivamente – ou desaparecerão.


    Assim, como medida pós-capitalista, o rendimento básico é o primeiro benefício na História cujo sucesso poderá ser medido através da sua aproximação a zero.


    

    A REDE À SOLTA


    

    De acordo com o projecto socialista, teria de haver uma longa primeira fase durante a qual o Estado eliminaria o mercado pela força; o suposto resultado seria uma redução gradual das horas de trabalho necessárias para manter e abastecer a Humanidade. Depois, o progresso tecnológico poderia permitir que começassem a ser produzidas coisas a custos insignificantes ou gratuitamente, e, neste caso, poder-se-ia avançar para a fase dois: o «comunismo».


    Tenho a certeza de que os trabalhadores da geração da minha avó davam mais importância à fase um do que à fase dois – e isso tinha lógica. Numa economia assente sobretudo nos bens físicos, a maneira de tornar as casas mais baratas era serem construídas pelo Estado, que era o proprietário e as arrendava por preços reduzidos. O custo era a uniformização: as pessoas estavam proibidas de procederem à manutenção das suas casas ou de lhes introduzirem melhorias, ou mesmo de pintarem a porta de uma cor diferente. Para a minha avó, que vivera num bairro degradado, proibirem-na de pintar a porta não era motivo de grande preocupação.


    Segundo o projecto pós-capitalista, a tarefa da primeira fase será proporcionar coisas tão palpáveis e revolucionárias para a vida de uma pessoa como o foi para a minha avó receber a sua casa de renda social, com paredes sólidas e um jardim. Com este objectivo, é possível alcançar-se muito alterando as relações entre o poder e a informação.


    O capitalismo de informação baseia-se na assimetria: as empresas globais conquistam o seu poder de mercado por saberem mais – mais do que os seus clientes, fornecedores e pequenas concorrentes. O princípio simples subjacente ao pós-capitalismo deverá ser o de que a procura da assimetria da informação não é correcta, excepto naquilo que diz respeito a questões de privacidade, anonimato e segurança.


    Além disso, o objectivo deverá ser a aplicação da informação e da automatização a tipos de trabalho que, neste momento, não beneficiam destas porque a mão-de-obra barata faz com que a inovação seja desnecessária.


    Numa fábrica de automóveis moderna existe uma linha de produção, mas continua a haver operários que utilizam chaves e berbequins. No entanto, a linha de produção controla, de forma inteligente, aquilo que os operários fazem: um ecrã de computador indica-lhes qual a chave que devem utilizar, um sensor avisa-os no caso de pegarem na chave errada, e todo o processo fica gravado num servidor, algures.


    A exploração é a única razão que explica por que não são aplicadas técnicas universais de automatização no trabalho em, por exemplo, fábricas de sanduíches ou unidades de empacotamento de carne. Com efeito, só a disponibilidade de mão-de-obra barata e a inexistência de sindicatos, apoiadas por benefícios pelo facto de se trabalhar, é que permitem que estes modelos de empresa continuem a existir. Há muitas indústrias nas quais a velha disciplina do trabalho – pontualidade, obediência, assiduidade ou hierarquia – continua a ser imposta só porque o neoliberalismo não permite a inovação. Todavia, estas imposições são tecnologicamente desnecessárias.


    O velho estilo de gestão começa a parecer arcaico num modelo empresarial assente na informação. Gerir significa organizar os recursos de uma maneira previsível – pessoas, ideias e coisas –, de modo a produzir um resultado planificado. No entanto, há muitos resultados positivos de economias em rede que não são planificados. Ora, o melhor processo humano para lidar com resultados imprevisíveis é o trabalho de equipa – algo a que costumamos chamar «cooperação».


    Assumamos o que isto significa: as formas de trabalho tecnologicamente mais avançadas são a cooperativa, a autogestão e as equipas sem hierarquia. No entanto, a maior parte da força de trabalho continua confinada a um mundo de punições, disciplina, violência e hierarquias de poder, simplesmente porque a existência de mão-de-obra barata lhes permite sobreviver.


    Um objectivo fundamental do processo de transição é desencadear uma terceira revolução empresarial: motivar os gestores, os sindicatos e aqueles que concebem os sistemas industriais para as possibilidades inerentes da passagem para o trabalho de equipa em rede, modular e não-linear.


    «O trabalho não pode tornar-se lazer», escreveu Marx.[376] Contudo, o ambiente que se vive nos estúdios onde são concebidos os videojogos mostra que o lazer e o trabalho podem alternar com bastante liberdade e produzir resultados. É evidente que continua a existir exploração no meio das guitarras, dos sofás ou das mesas de bilhar cobertas por caixas de piza vazias, mas o trabalho modular e orientado por objectivos, com os trabalhadores a desfrutarem de um elevado grau de autonomia, pode ser menos alienante, mais social e mais agradável – e produzir melhores resultados.


    Só a nossa dependência da mão-de-obra barata e da ineficácia justifica que uma operação de empacotamento de carne não possa desfrutar do mesmo tipo de trabalho sem gestão e modular – na qual o trabalho pode ser, literalmente, intercalado com a diversão e o acesso à informação em rede é um direito. Um dos sinais mais evidentes de que o neoliberalismo é um beco sem saída é a hostilidade de muitos empresários e da maior parte dos investidores do século XXI face ao ideal do trabalho altamente produtivo e gratificante. Os empresários da fase anterior a 1914 viviam obcecados com isto.


    É provável que comece a surgir um padrão geral à medida que formos perseguindo estes objectivos; a transição para o pós-capitalismo irá ser conduzida por pessoas que trabalhem em equipa e que farão descobertas surpreendentes sobre o que podem fazer aos velhos processos através da aplicação do pensamento colaborativo e de redes de colaboração.


    Aquilo que procuramos são saltos tecnológicos rápidos que tornem a produção das coisas mais barata e beneficiem toda a sociedade. A tarefa dos núcleos de tomada de decisões numa economia em rede (desde o banco central até às cooperativas de habitação locais) é compreender a interacção entre redes, hierarquias, empresas e mercados; modelá-las em diferentes estados, propor uma mudança, monitorizar os seus efeitos e ajustar correctamente as suas intenções.


    No entanto, e apesar de todas as nossas tentativas para o racionalizar, este não irá ser um processo controlado. O mais importante que as redes (e o indivíduos no interior destas) podem fazer é perturbar tudo o que está acima. Comparadas com o pensamento de grupo convergente, tanto na fase de concepção de um projecto económico, como na da sua execução, as redes são um instrumento brilhante porque não só nos permitem discordar como também nos permitem abandonarmos a discussão e iniciar a nossa própria alternativa.


    Temos de ser utopistas sem vergonha. Os empresários mais eficazes dos primeiros tempos do capitalismo eram-no, e também o são todos os pioneiros da libertação do ser humano.


    Qual é o estado final? Pergunta errada. Se observarmos o gráfico do PIB per capita no Capítulo 8, vemos que este é horizontal durante toda a história da Humanidade até à Revolução Industrial; depois, arranca rapidamente e, após 1945, torna-se exponencial nalguns países. O pós-capitalismo é apenas uma função do que acontece quando se tornar completamente vertical em toda a parte. É um estado inicial.


    Assim que uma torrente de mudança tecnológica exponencial passar dos chips de silicone à alimentação, ao vestuário aos sistemas de transportes e de saúde, o custo de reprodução da força de trabalho irá diminuir extraordinariamente. Nessa altura, o problema económico que definiu a história da Humanidade irá encolher ou desaparecer. É provável que passemos a preocupar-nos com problemas de sustentabilidade económica e com a interacção dos padrões de concorrência da vida humana para lá desta.


    Por isso, em vez de procurarmos um estado final, é mais importante questionarmo-nos quanto à forma como iremos enfrentar os reveses – ou de escaparmos de um beco sem saída.


    Um problema específico diz respeito ao registo de experiências falhadas em dados persistentes que nos permitam rever os passos que demos, corrigi-los e difundir os ensinamentos por toda a economia. As redes são más no que respeita à memória; estão concebidas para que a memória e a actividade ocupem duas partes diferentes da máquina. As hierarquias são boas a recordar, por isso, é vital descobrir como guardar e processar as lições e os ensinamentos. A solução poderá ser simples, bastando acrescentar uma função de gravação e armazenamento de todas as actividades, desde as de um café às do Estado. O neoliberalismo, com a sua paixão pela destruição criativa, dispensou a função da memória com a maior das alegrias: desde as tomadas de decisões de «sofá» de Tony Blair aos violentos ataques das velhas estruturas empresariais, ninguém mais quis deixar um único vestígio numa folha de papel.


    No fundo, aquilo que estamos a tentar fazer é transferir o máximo possível da actividade humana para uma fase em que se diminua o trabalho necessário para manter a rica e complexa vida da Humanidade no planeta e aumente o tempo livre. A linha que separa um do outro tornar-se-á cada vez mais ténue ao longo deste processo.


    

    ISTO É MESMO A SÉRIO?


    

    É fácil termos uma reacção adversa perante a dimensão destas propostas e interrogarmo-nos: será mesmo verdade que, no culminar de uma crise de cinquenta anos, esteja em curso uma mudança para os próximos quinhentos? Poderão as leis e os modelos empresariais e de mercado evoluir assim tão significativamente de forma a aproveitarem todo o potencial da tecnologia da informação? E será mesmo verdade que nós, entidades individuais insignificantes, possamos ter algum impacto real?


    A verdade é que, já hoje, uma grande parte da Humanidade participa todos os dias numa mudança muito maior, dinamizada por um tipo de tecnologia diferente: a pílula contraceptiva. Estamos a passar pela anulação única e irreversível do poder biológico do sexo masculino. Está a provocar grandes traumas: basta ver as mensagens/posts do Twitter e do Facebook que gozam com mulheres influentes, ou as tentativas de cultos como o GamerGate, para entrarem nas cabeças do sexo feminino e lhes destruírem a sanidade mental. Apesar de tudo isto, o caminho para a libertação está a ser percorrido.


    É absurdo que sejamos capazes de assistir à dissolução de um sistema de opressão sexual com quarenta mil anos e, ao mesmo tempo, consideremos a abolição de um sistema económico com duzentos anos uma utopia irrealista.


    Encontramo-nos num momento de grandes possibilidades: de uma transição controlada para lá do mercado livre, do carbono e do trabalho compulsivo.


    O que irá acontecer ao Estado? É provável que vá perdendo poder com o passar do tempo e que, no fim, as suas funções sejam assumidas pela sociedade. Tentei fazer com que este projecto possa ser utilizado tanto pelas pessoas que consideram que o Estado é útil como por aquelas que o julgam inútil; podem criar um modelo de uma versão anarquista ou de uma versão estatal e experimentá-los. Provavelmente, até haverá mesmo uma versão conservadora do pós-capitalismo. Boa sorte.
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